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Gabinete Vereador Wadih Mutran

o I.

PROJETO DE LEI ():")328/"""

Dispõe sobre a concessão do direito à
gratuidade nos transportes coletivos
urbanos aos estudantes do 1° e 2°
graus, cursos profissionalizantes e
cursos universitários, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

ART. 1° - Fica concedido o direito à gratuidade nos
transportes coletivos urbanos aos estudantes do 1° e 2° graus, cursos
profissionalizantes e cursos universitários.

ART. 2° - A gratuidade mencionada nesta Lei só será
válida única e exclusivamente nos dias letivos.

ART. 3° - O Executivo regulamentará a presente Lei no
prazo de 90 (noventa) dias da data de sua publicação.

ART. 4° - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta de dotações orçamentárias próprias, suplementares se
necessário.

23 A BR 1997

Imprimo no **Mo panca de C&ISP.





çSala das Sessões, 2 3c-L hen

ART. 50 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

11404
WADIH

Vereador
P.P.B.

Cód.0522
kapreaso	 aarvègo graduo da CLISP.



JUSTIFICATIVA

Desnecessário ressaltar a realidade da crise instalada
em nosso País, a qual passa a maioria esmagadora dos brasileiros, tornando
difícil arcar com o pagamento do transporte dos filhos à escola, mesmo com o
valor reduzido em 50%, que é o benefício do passe escolar.

A gratuidade do transporte coletivo urbano aos
estudantes, como trata a presente propositura, virá beneficiar tanto o estudante
da rede pública de ensino quanto o estudante da rede particular, devido aos altos
valores pagos na mensalidade escolar.

Deste modo por tratar-se de matéria de grande
envergadura social, e trazendo o mesmo um grande benefício à comunidade,
aguardamos a imediata aprovação deste Projeto de Lei.

11U dtd;
WADIH MUT4A N

VEREADOR
PPB

Cód.0522
imprenao no ennelgo Luético da ÇMSP.
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MAS

Nos termos do despacho do

Sr. Presidente.

27.05.97

v ARE :I DE CARVATAIn
-,r 1.6411 ao L.

AL IL

328 	 97	 2 8,  0	 4 do processo n° 	 de 19	 97 	 (a)

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado ccfmo folha n? 	 OLO 	

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

-PL 470/93, 438/95 ,175/97

-Lei 10.839/90

sio

O PL 470/93 e de mesmo teor,
e o Veto a ele aposto foi man

tido na 26 Sessão Ordinãria,

de 09.04.97, não podendo ser

reapresentado na mesma Sessão

Legislativa.

De-se ciência ao autor, argui

vando-se após.

NEIOADOLF0
-P esi ente-

Ao Nobre Vereador

WADIH MUTRAN:

cóawn	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Discordo do despacho de fls. n 2 04 do nobre Presidente;
sendo assim apresento minha manifestação alegando que o Proje-
to de Lei 328/97, de minha autoria não e de mesmo teor do Pro-
jeto de Lei'470/93.

Destarte, regueiro que o Projeto de Lei 328/97 volte a
sua tramitação de praxe, como medida de inteira JUSTIÇA;

03.06.97

/414144;
WADIH MUTRAN

Vereador

douta Comissão de

Constituição e Justiça:

Em face da manifestação

do autor.

nn• n

DOLFO
ente-

11 Com. do Const • Nadou

09 / O 6 / 1 9 9 7
Recebido na Comissão de

LUIZ AREIA 	 E CARVALN-C)
Ass. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.	

Const Itul.91.9 e ÏJustiQa
Em .4P/Orb±ta	 .

Ao Nithra Vender  4/9114/4)a---	 160 CU ( i

para relatar.	
(

Sala da Ctmhisào	 COSMIVMd ti j4N,

amIL da

Ass. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.

Pselt,inti4à

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	 	 Q 	.

(a)



- PAR
16-1066/1999

DÁ COMISSO DE COHSTITUIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MR. 0328/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadih Mutran, que disp ge sobre a concess'ão do direito
gratuidade nos	 transportes	 coletivos	 urbanos	 aos
estudantes de 12 e 2R graus, cursos profissionalizantes e
cursos universitálios.
Segundo a propositura, d referida gratuidade St; seria
válida (inica e exclusivamente nos dias letivos.
A presente matéria n'ão encontra ábices de ordem legal,
estando amparada nos arts. 13 ). I e 37,	 "caput", amboS

,•Lei Orgânica r: 1 .:3 Município. •„._••
Assim sendo, ::omos	 IMO"
PELÃ LEGALID1DE
Sala da Com_ss',.5.0 de ConstituihW./... JuJii.tiça,,C241/42V9?)7

•

•

i7 - RELCOM
17-0475/i998

j 5
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VOTO CONTRARIO DO VEREADOR BRUNO FEDER

eâmara AnicOdale

•

•

DA COMISSO DE CONSÃltUIÇO
E JUSTIÇA SÓ-BRE O PROJETO DE LEI H2 328/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Wadih Mutran, que dispe sobre a concess'ão do direito â
gratuidade nos transportes coletivos urbanos aos
estudantes de 12 e 2• graus, cursos profissionalizantes e
cursos unimersitários.
Preliminarmente, entendemos que a presente medida possui
61iice regimental.
Dispe o art. 212, III c/c art. 215 do Regimento Interno
(RA.) que ser'ão demoimidas ao autor as proposiçes que
consubstanciem matéria metada e com o meto mantido em uma
mesma sesso legislativa.
Ocorreu que o projeto de lei 470/93 7 que. trata da mesma
matéria (isenç"ão de tarifa no transporte coletivo à
estudantes) foi vetado, e na Sesso Ordinária, de 09
de abril deste ano, referido projeto teme o seu veto
mantido por esta Casa. Em virtude disso, esta propositura
deve ser devolvida ao seu autor por desatender o disposto
no art. 212, III c/c art. 215 do Regimento Interno. Vale
dizer: esta pro p ositpra s6 poderia estar tramitando por
esta Casa se apresentada pela maioria absoluta dos
vereadores.

importante ressaltar que os dispositivos citados do RI
(art. 212, III e 215) W,',0 se referem â quest .ão de
Ciek.)011,P40 de proposituras por"possuírem idàntico teor.
Mas, ainda que as disposiçes regimentais estimessem
atendidas, melhor sorte n'ão teria a propositura.

que quanto ao mérito jurídico o art.30, V, da
Constituição Federal define o transporte coletivo como
serviço páblico de interesse local do município e o
art.37,	 IV, da Lei Orgânica, reserma ao Prefeito a
iniciativa de leis sobre a matéria.
Dessa forma, como dispositivos que cuidam de isenç'ão
tarifária est'ão relacionados â execuç'ão do sermiço
páblico de transporte coletimo, esbarram no artigo supra
citado.
Além disso, tendo em vista a natureza da tarifa, deve ela
ser fixada pelo Executivo, como bem esclarece Edgard
Heves da Silva, no parecer publicado em "Cadernos de
Direito Tributário e Finanças Páblicas", vol.4, Ed.
págs. 31/39, "in verbis":

"Resumindo, é' funç'ão	 típica e primatima do
Poder Executivo, gerir os neg6cios páblicos, e,
em espPcial executar os sermiços pk5.blicos
colocados â disposiç'ão dos indimí.,..luos, e obras,
até porque o Estado, "lato sensu", pode ser
considerado um grande prestador de seruiços.

17 - RELCOM
17-0474/1998
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Por este peculiar
fixação da tarifa
do Poder Executi
fazer com base
embasada na uti
população, na Ti
J ) ertinente "ál. sua
figura do presta
serviço é ofer
descentralizada,
primada demanda
contendo a inden

regime, pode-se afirmar que a
será de privativa competncia

vo	 Municipal, que o deverá
em uma política	 pr6pria,

lidade	 do serviço para	 a
gura do usuário, mormente no
capacidade econ.;mica e na

dor, em especial, quando o
ecido	 de	 forma	 indireta,
que por	 ser' mma	 empresa
um retorno	 remunerat6rio7

ização do custo e o bu....ro.

Mossa	 jurispru&áncia	 tem	 seguido	 esta
orientação,	 como	 pode-se	 depreender	 dos
acrdãos citados::

"Medidas específicas relativas 	 execução dos 
serviços de transporte coletivo são de alçada 
exclusiva do Poder Executivo Municipal. 
Permitindo o transporte • gratuito, obriqa o 
texto leqal a municipalidade a subsidiar as 
tarifas ou a indenizar as empresas. Trata-se, 
como é evidente, de ingerncia na atuação do 
Executivo Municipal "(Plenário do Tribunal de 
Justiça de São	 Paulo, ADIn 12.904-0-	 i. 
16.10.91)". 

Por todo o exposto, quer seja por desatende?- o Regimento
Interno, quer seja por desatender os demais dispositivos
legais citados, somos
PELA ILEGALIDADE.	 1 1 c? (9 5Sala da Comiss'ão de Const ituiçã eo	 Justiça l'O

//dg/p10328a7



À Douta Cornissão.de Trânsito,
Transporte o /11vidads .U.:ccnbrnica

MA/
Marlene S. de Oliveira

~temia

P ,cebldo na CornIssao de,
rt-ânsIto, Transpoçtes

Attxciacte Eci.-4427prnIca.

OSMA3ki--WIM	 tYNTOR

PCIREaky,.10

)1/Lei; n o nobre Vereador anlA'Y)
clara reiatnr.

sln rj	 rs.nk:1 0 de Transito, Transporte et

1\tiviciRcif? Econcirnica,
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COMISSZO DE TUNSITO, TRANSPORTE
E ATIVIDADE ECONôMICA

Tendo decorrido o prazo regimental para análise

desta propositura e havendo a necessidade de maiores estudos

da matéria, prorrogo o prazo deste processo nesta Comiss.ão,

conforme disposto no artigo 63, caput do Regimento Interno.

Em 02. / os 98

VEREADORA MARTA HELENA
Presidente da Comisso de Trânsito,
Transporte e Atividade Econamica.
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Presidente

Relator

Folha t o	 	 uo roc I eêrr	 ,
N ° _ 1 L_d e 19  41r) 

áina/fa eA/M.00ai ° nao a ia o
nário

- PAR
16-1267/V998

)DA COMISSO DE TRANSITO, TRANSPORTE E
WTIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 320/97

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador Wadih Mutran, conceder o direito à gratuidade,
nos transportes coletivos urbanos, aos estudantes do i2 e
do 22 Graus, cursos profissionalizantes e cursos
universitários, somente nos dias letivos.

Segundo • justificativa, objetiva-se beneficiar os
estudantes da rede pliblica e privada.

No âmbito da competãncia desta Çomis • ão, destacamos
q ue, conforme informaçôes constantes .à5 fls. 4 do
processo, "o Pl 470/93 é de igual teor, e o Veta a ele
aposto foi mantido na 2cS Sessgo Ordinária, em 09/04/97,
não podendo ser	 reapresentado na mesma Sessão
Legislativa."

Por outro	 lado., entendemos que a proposta de
gratuidade mencionada acarretaria receita menor por parte
do Sistema de Transporte Coletivo no Município,
provocando um desequilíbrio orçamentário que teria gue
ser coberto, ou com maiores subsídios da Prefeitura, ou
pelos demais usuários, através da elevação das tarifas.

Contrário, pelo exposto, o parecer.

Sala	 da	 Comissão de	 Transito, Transporte
ÇyLiv:idade Econômica, Ç. 95 )



1 Publica

s 
página 	

Conferido:

:\I i	. 	 ,,,•	 _	 i	 .

..11n •	 --	 -j

6
 r_74(

	

.	 •	 b;	 .-' .1
t	 ..	 ....... .. ...... ,1

...........

no

ESIDENTE

ft:1p. . SÃO PAULO
$ $	 '	 ox n

•	 •	
,

Sed

. C)

Ern_g;

SdCRETARIO

Recebido na Comissão ifd
Educ. Cult. e Esportes a A

Se
frin

ret
Re , 1(

io Silva

AO NOBRE VEREADOR(*1...b.00.\,4La
PARA RELATAR.
SALA DA COMISSÃO DE EDUCt V- 1.0, CULTURA E
ESPORTES.

/ 



Folha n.o 	 e
N.o 	 Z 
O funcionário

eántwra Lmezfa t7ão (ePatio

 LC

'TI.17 - 6274/199 b

16 - PAR
16-1877/i998

DA COMISSU) DE EDUCAÇO, CULTURA E
ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 112 328/97

De autoria do nobre Vereador Wadih Mutran, a
presente pro p ositura tem a finalidade de conceder o
direito à gratuidade, apenas nos dias letivos, nos
transportes coletivos urbanos aos estudantes do 12 e 22
graus,	 bem	 como	 àqueles	 que	 freqUentam	 cursos
profissionalizantes ou cursos universitários.

Há parecer, pela legalidade, da douta Comiss .ão de
Constituição e Justiça (fls.1S).

Ho âmbito da com p etência desta Comissao, do mérito
e do interesse páblico, entendemos que a propositura em
epígrafe deva receber a devida aprovaç2io desta Casa de
leis, haja vista que a mesma insere-se dentre aquelas
iniciativas que visam a atender à imensa maioria de
estudantes p obres e carentes de nossa cidade, para quem
as despesas com o transporte para a escola constituem-se
imenso fardo finanCeiro, muitas vezes insuportável.
Pesquisas recentes têm demonstrado que muitas pessoas têm
deixado de se utilizar' . dos transportes coletivos, tendo
feito seus deslocamentos a pé, justamente em raz2-io do
alto preço das tarifas. Assim, a medida, se aprovada,
viria aliviar o custo do transporte, evitando que as
esmas tenham de fazer suas viagens a pé, cansando-se
inutilmente antes de suas aulas.

Pelo ex posto, o nosso p arecer r17o poderia deixar
de ser favorável à matéria enfocada; • • --

Sala da Comisso de Educaç7o, Cultura e Esportes,d17N

Presidentgu

Relator hm/ k41,10/P,M,Am'



À Douta Comissão de
Finanç:-Is e Orçamreto

Em, j On fl--/  `/t	
Mar i Vnio Silva
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16-197i/i998 DA COMISS"40 DE FINANÇAS E ORçAMENTO SOBRE O
PROJETO DE LEI N2 328/97

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador
Wadih Mutran, tem por objetivo conceder gratuidade nos transportes
coletivos urbanos válida ánica e exclusivamente nos dias letivoss
aos estudantes do 12 e 22 graus, cursos profissionalizantes e cur-
sos universitários.

Esta Comiss'ão de Finanças e Orçamento considera - que a
propositura, apesar das nobres inten4es de seu ilustre autor, não'
merece prosperar, por implicar gastos de elevado custo de oportu-

110 nidade. De fato, conceder gratuidade no transporte coletivo aos
estudantes significas na verdades fazer com que outros setores da
sociedade arquem com o custo de sua passagem. Esses setores seriam
os demais passageiros em caso da medida vir a ser contrabalançada
por um aumento no custo da passagem, ou toda á coletividade, no
caso de se elevar o subsídio à tarifa como contraparte à concesso
de passagem gratuita aos estudantes.

Em vista disso, contrário é o R:arocor.

Sala da Comisso de Finanças e Orçamento, em 0.)52J9Ng
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE, 'untado nesi data	 cudo sob

fõihe n.°21 /2 in4 

Creusa LeoniOdZacarias Alves
Chefe de Seção CS. 10-Substituta

Registro 10.686

À A.T.M.
Em,	 011 '17
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Papal para informação, rubricado como tolha e* 	 ./. ç"(‘..5.C? . tr.	 . frt‘

do processo n°. ?Li.	 	  do,94)r742. ,.oi ,c›2(cat (n) 	,•	 •	 	 	 .	 .	 .
Creusa LeobifcriMarias Alves

Chefe de Seção (S10-Substiluta
Registro 10.686	 •

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

010))01

RENO eNDELMAN
Assessor Tec. Legislal. Chefe

ATM

cem') (m3



SEGUE . .	 	  Juntado 	 nosta data. 	 documento 	  o papal pata intormaçao. rubricada'	

sob tolha 	 	 2 	
,24 o  oEm

(a)

Asetet. Teu, Dir. )V
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,	 COSTÃRequeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e só VIO A.

Assist. Téc. Dir. 1Vdesarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:
•

j	 /	
r.	 /

PLs n° 456/93, ,477/93, 590/93; 736/931848/93; 865/93, 883/93 /, 13/94„/
127/94/157/94/169/94/180/94/439/9, /446/94(482/94 	 0555/9469/94,"-^
570/94 /p2/941598/94/599/94(600/94, 22/95 f'24/95( 80/95 /197/95(198/95,----

.•	 257/95; 275/95(304/95,Í305/95(315/95,.;" '347/95(367/95:( 386/95',' ,475/95;-''
550/95/(6;1/95( 735195;741/9/5(839/95(934/95'; 1079/95(1224/95;12,80/95(--

• 1305/95‘, 1330/95(1337/95; 141,6/957 1421/95( „1422/95;.1424/95;- /, 26/96,,.,\
202/96,f221/96/ 1222/96;/223/96/: 27/96,,; 342/96; 351/96; i 368/96,i.388/96,-----
421/96/5122/96/446/96;,461/96/ 565/96/ 95/96; 	 642/96, .
643/96,/644/96/645/96,7646/96/ 697/96/791/96/ 808/96,/ 825/96; 848/96,
75/97(93/97/124/97170/97 .,M11/97217/971237/97; 242/97; 243/97,7287/97,
326/97/327/97(,328/97,,329/97330/97(331/97/357/97, 358/97;7431/97,----,
471/97,523/97(.532/97.( 542/97//688/97; ,689/97; * 690/97% 692/97; 693/97/
727/97/ , 728/97/ 760/97(790/97-; ',791)07/ 812/974/813/97,'S61/977862/97,/
886/97; . 993/97/996/97/1033/97r( 11V/97; 1185/97/J187/97, 45/98:52/98, -
91/98M2/98'; 100/98125/98,498/985/222/98; 237/98;313/98/314/98,/336/98,,v;
503/987,505/98,4506/98,7P7/98„ '509/98/511/98/512/98,A41/98./ 610/98K,
684198/687/98/ 688/98/717/98/718/98,/727/9§/728/98,/729/98/738/98,//
739/984(/744/98,1761/98/764/98/780/98/790/98,/18/99, /24/99/ 47/99/61/99,-"
62/99, 44/99/77/99/78/99, /82/99,' 83/99/91/99 140/997, 147/99, ,,./ 152/99, /
191/994194/99,/196/991 203/99.;',240/99;- 241/99 '/261/99;/ 294/99: ., 295/99, •
304/991, 305/99,06/994346/99,.347/99/348/99;,349/99/365/991,385/99,-'/'
391/99,1 393/99,,/1394/99/.395/99,7396/99/397/994401/99,/402/99(/410/99/7-
419/99,433/99‘ 434/99,/435/99, »445/99, 446/9p,' 483/99/ 484199( 5,16/99/
527/99, : 532/9?/569/9/9/610/99/615/99,/6171,99,1628/99/13/00/14/00, , 15/00/
16/00,/34/00f 	90/00/91/00,160/00N 83/(5-0I-222/00;',)243/00244/00//'	 ,286/00, 289/00; 294L00,/' 295/00/ 346/00 ; 347/00,'366/00, 367/00/ 398/00,
403/00 é 426/00

A

PRESIDENTE
COSTA

Mak) ria PilheemesfIn :11SeÇão do ~cação e
EdiçâO cte Anois

DT - 10

09 FEV 2001
Lsco	

•

CÓD. 0561



5ões,

ERASMO DIAS
Líder PPB•

4nara uuØafeh 90 Atai
A , o (//.1

relha n.°

no

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n° s: 10/95, 30/95, 02/96, 18/97, 42/97, 47/97 e 2/98.

	 de

.....	 4n42

SILVIO A. COSTA
Assist. Téc. Dir. 1V

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93

CÓD. 0561



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e folha de
informaião rubricados sob
nO 	7 S 
Em  0S- 1	 qç' 
Ass:

	 11\016 VEIGA
Agente de Ap. LegislatNo

RF 11.132



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 4 S. 

do processo n.° o- 3299  de 281 fil 1--	 OS,  0  ,	 (a)

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

INACIjkIGA 
Agente de Ap. legislativo

RF 11.132

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005
N

'Angela BOUlin Andreoni
Subsecretária	 Apoio Legislativo

SGP-2



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SEGUE(M1	 nest-) data documento(s) abricado(i)
sob n' j j r 	e folha de infonmeção sai) n°

-
MARIA AP REGIDA M. G. NIC9

Agente ee Apoio Legislativl

RF 11.11

•



Wâmara	 $adiP Atai
Foiha	 proc.
n°,1,-212	 ÉpL9M

e can-C CA. CIZQ-11
MARIA APAR TIDA M. G. NICKER

Agente de apoio Legislativo

• F 11.110

REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,

- 1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997- 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/07, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, ))-4/97, 1185/97, 1187/97,

•

COO. 0561 1~11 ...1“ •~0 S. CAN".



.( Folha rf ir.4"	 do proc.
ZO 	

• 1

amara lacrai ererJlt .	 Aiii	 • •	 /a"

Agente de Apoio Legisla
e

o

-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 	 4,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99; 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

41111	
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

•
Sala das Sessões,

1/11	 dit41:4/(AÁÁ
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.



Segue(m) juntado(s), nesta
data, documento(s) e fotha de
informaçãorprados sob
n°	
Em	 () /1 U9 
Ass:

'O



Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°0/-3r)2' g  de 19q7-	 05/01/2009 (a) 	 Gazot i
tia inistrat i vo

F 51.539

À SGP-2

CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Sra. Secretária

ff

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009•
Ltzia •e mea da ei -

Supervisora de Apoio ao Plenário
SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Angela B din iijn-dreoni
Secretária e1 Apoio Legislativo

SGP-2



• Segue(rn) Juntadc(s), nesta data,
rubricado(s) sob

1,/ n" 	 e tolha •Oenformação.„
I sob n° 	 	

"\
	 rd
trati -

olna7olirà

FR F met)
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CASARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado cor/r1f.o"....n° 19
do processo 01-328 de 1997 28/01/2009

Luiz	 Thomaz Cordeiro

Obs.: Constatada ausência de juntada na folha 7V.

SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO
SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Proc. encerrado com 19 fls
Arquivado em 28/01/Z00974
O Funcionário

1/(	
ri7 ,/,'"'	 \1>_ /. ' Ca'flos Thomaz Cordeiro
RF ff0-6-0-„J

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.



Segueírn4 Juntado(s), nesta data,
documento s) rubrk:orio(s) sob
n°A2:: .......... to;ho cks . infonwiçõo

,,p'9 

José

n°
...... •• ••••••n•n•••••••• • •• 7, • •••••••••• n.......* ••••nn• 	

José Roberto 1-erreira
Assistente Parlamentar

RE 100.702.
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0 3 FEV 2009
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

REQUERIMENTO

Folha N.o Z° 	 doc.
1 N.o 0:932e d 9pro
1 O funcionário...._______

José Roberto i-erretra
Assistente Parlamentar

RF 100.702

13- RDS
13- 00008/2009

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n"s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79195, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, .877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,	 •
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/9, 643,96.;EV
644/96, 645/96, 646/96, 697196, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/9"-,7 , 243/97
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, .35S-i07,-
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97,728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993197, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503198; 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/9,8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/97,'

RECEBIDO -

1, 2009	 \\

PROTOCOLO



2 F°IhaN.oj	 .00 proc.
	 d

O funcionário

joéRobrto erreTrg
Assistente Parlamentar

RF 100.702

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83199,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306199, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00,-294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139101, 159/01, 190/01, 192/01, 194101, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157102, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48105, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, - 352/05, 353/05,
354/05, 355105, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,

•	 2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,

S1 djts Sessõeis,
/

WA I MUTRAN
Líder do P.P.



CAMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 2Z
do processo n.° (21-32e 	 de()  n.97 10/ 02	 o9 	 (a) 	

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

(G //

,
Ângela B#din Andreoni

Secretária de Apoio Legislativo
SGP-2

José Roberto l-erreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702

I
A SGP-2

s SI-a.	 Se.cretária,
ftí
1 Conforma solicitado pelo RDS 14°. I.3 - coco ? oq

I
segue o presente expediente para volta à tramitação.

1	
SGP-33 em,

1 O Funelj ._....—...,3,—;.........----------..................—.............................

José Roberto 1-erreira
Assistente Parlamentar

RF 100.702
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Secretária Apoio Legislativo
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g
SP. 05 03 /2001:

^17.01f1...-.7110.7494

[CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO(
! '3egt:eni juntado(s) o(s) documento(s) c1:3'

:fis. DA /	 -)r . S.P.  ij- i 5 t I
1:1	

4
t4"--- —.1witlo N culeala__t_

—fênico- rninistrativo
.ii

i
 .. 1..513



CAILIARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Folha .23
Proc.tnF

1:--5-áT07/;r/yirps da Silva
RF:A/).313

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA
PL N° 0328197
Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.sp.qov.br/ledislação, a respeito do assunto foi localizado o
seguinte:

- Lei n° 13.241, de 12 de dezembro de 2001, que dispõe sobre a organização dos
serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano, em seu art. 27, § 40, estabelece
que as dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já
vigentes na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes especificas
de recursos;

- Lei n° 13.697, de 22 de dezembro de 2003, que dispõe sobre a criação do Programa
de Transporte Escolar Municipal Gratuito — Vai e Volta, no Município de São Paulo;

- Lei n° 14.900, de 06 de fevereiro de 2009, que dispõe sobre gratuidade de transporte
público para acompanhante de pessoas com necessidades especiais, casa-escola;

- PL n° 0699/07, de autoria do Vereador Paulo Fiorilo, que altera a redação do § 1° do
Art. 12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação dada pela Lei n°
10.839, de 20 de fevereiro de 1990;

- PL n° 0003/06, de autoria do Vereador Adilson Amadeu, que dá nova redação ao
parágrafo primeiro do artigo 12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976 — estende o
beneficio do passe escolar aos estagiários profissionais e acadêmicos bem como
alunos de cursos diversos no Município de São Paulo;

- PL n° 0116/04, de autoria do Vereador Carlos Apolinário, que dá nova redação ao
artigo 12 da Lei n° 8.424, de 18 de agosto de 1976, recebeu veto total, pendente de
apreciação;

- PL n° 0727/01, de autoria do Vereador Paulo Frange, que cria o "Dia da Catraca
Livre", para utilização, pelos munícipes, do transporte urbano coletivo sem pagamento
da tarifa um domingo de cada mês e nas datas específicas dos feriados que esta lei
declina, recebeu veto total, pendente de apreciação;

- PL n° 1.318/95, que dispõe sobre a isenção de tarifa no sistema de transporte
coletivo no Município de São Paulo aos estudantes de baixa renda.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

À SGP-21, para prosseguimento.
4São Paulo/1 14 de rya. lio de 2010.

/
Adela Duai,e Nvar

Procuradora Supervisofa do etor,de Wesq. e Análise Prévia
OAB/SP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br
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Folha
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Danillo !Aries da Silva
RFI.111.31 3
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• página 1 de 1

MREEIMMENI

Refinar a pesquisa
Base de dados : legis Formulário livre

Pesquisar por : Formulário avançado

legis - Resultado página 1

PESQUISA EM BASE DE DADOS

SE CRE TAR1 DF. rY; °. !ME NTAÇÃO - P.3

Eit====	 NOVO PESQUISA

Base de dados : legis

Pesquisa : 13241

Referências encontradas : 1 [refinar]

Mostrando: 1 .. 1 no formato [Resumido]

NOVA PESQUISA 1=11=1

legis
Título: LEI N o 13.241 12/12/2001 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispoe sobre a organizaçao dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo

Urbano de Passageiros na Cidade de Sao Paulo, autoriza o Poder Publico a
delegar a sua execuçao, e da outras providencias.

Projeto: Projeto de Lei N o 539/2001 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Marta Suplicy

Regulamentação: Decreto n o 42.423/2002 - Regulamenta o par. 2 0 do art. 1 0 desta Lei.
(atividade de fretamento) ; (ver documento)
Decreto n o 42.736/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.

Notas complem.: - Decreto n o 41.987/2002 - Dispoe sobre os Serviços Complementares de
Transporte Coletivo previstos no art. 2 0 , inciso II, desta Lei.
- Decreto n o 42.184/2002 - Dispoe sobre a gestao financeira do Serviço de
Transporte Coletivo Publico de Passageiros.
- Decreto n o 42.781/2003 - Estabelece disposiçoes transitorias atinentes ao
Sistema Integrado de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, previsto
nesta Lei.
- Decreto n o 43.294/03 - Dispoe sobre o deposito e a venda dos veiculos
retidos, apreendidos ou removidos, em razao de sua utilizaçao para o
transporte remunerado de passageiros sem a devida autorizaçao, e autoriza
a Sao Paulo Transporte S/A a leiloar os veiculos nao retirados no prazo legal.
- Decreto n o 46.367/2005 - Estabelece normas complementares para
fiscalização e gestão do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de
Passageiros da Cidade de São Paulo, instituído por esta Lei.
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LEI N o 13.241, 12 DE DEZEMBRO DE 2001
(Projeto de Lei n o 539/2001, do Executivo)

Dispõe sobre a organização dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros na Cidade de São Paulo, autoriza o Poder Público a delegar a sua
execução, e dá outras providências.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 05 de dezembro de
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
CAPÍTULO I
DA ORGANIZAÇÃO DOS SERVIÇOS
Art. 1 0 - Os serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros na Cidade de
São Paulo serão prestados sob os regimes público e privado.
§ 1 0 - O Transporte Coletivo Público de Passageiros é serviço público essencial, cuja
organização e prestação competem ao Município, conforme disposto no artigo 30, inciso V,
da Constituição Federal e no artigo 172 da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
§ 20 - O Transporte Coletivo Privado, destinado ao atendimento de segmento específico e
pré-determinado da população, inclusive de escolares e de fretamento, está sujeito à
regulamentação e à prévia autorização do Poder Público, conforme disposto no artigo 179,
inciso II, da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
CAPÍTULO II
DA ORGANIZAÇÃO DO TRANSPORTE COLETIVO
PÚBLICO DE PASSAGEIROS
Art. 2 0 - O Transporte Coletivo de Passageiros no Município de São Paulo fica organizado da
seguinte forma, respeitados o Plano Diretor da Cidade e a Lei Orgânica do Município:
I - Sistema Integrado composto por:
a) Subsistema Estrutural: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros
que atendem a demandas elevadas e integram as diversas regiões da cidade;
b) Subsistema Local: conjunto de linhas de Transporte Coletivo Público de Passageiros que
atendem a demandas internas de uma mesma região e alimentam o Subsistema Estrutural.
II - Serviços Complementares: serviços de Transporte Público de caráter especial, com
tarifa diferenciada, que serão prestados por operadores ou terceiros, de acordo com as
disposições regulamentares editadas pela Secretaria Municipal de Transportes:
a) no caso dos serviços complementares serem oferecidos aos mesmos usuários do Sistema
Integrado, esta oferta será limitada a um percentual definido por decreto editado pelo Poder
Público;
b) o prestador de serviço complementar deve aportar ao Poder Público um valor igual à
remuneração fixada para o subsistema local por passageiro transportado.
Parágrafo único - As linhas metroviárias e ferroviárias metropolitanas são funcionalmente
consideradas como parte do Subsistema Estrutural.
Art. 3 0 - Para a consecução das competências previstas no artigo 172 da Lei Orgânica do
Município, o Poder Público deverá observar as seguintes diretrizes:
I - planejar o funcionamento do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, com
a finalidade de evitar a concorrência entre os regimes de prestação do serviço;
II - universalidade de atendimento, respeitados os direitos e obrigações dos usuários;
III - boa qualidade do serviço, envolvendo rapidez, conforto, regularidade, segurança,
continuidade, modicidade tarifária, eficiência, atualidade tecnológica e acessibilidade,
particularmente para as pessoas com deficiência, idosos e gestantes;
IV - prioridade do transporte coletivo sobre o individual;
V - integração com os diferentes meios de transportes, em especial com o metrô e com as
ferrovias metropolitanas;
VI - redução das diversas formas de poluição ambiental, conforme as prescrições das
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I - os motivos da intervenção e sua necessidade;
II - o prazo de intervenção será de, no máximo, 6 (seis) meses, podendo ser,
excepcionalmente, prorrogado por 60 (sessenta) dias;
III - as instruções e regras que orientarão a intervenção;
IV - o nome do interventor que, representando a Municipalidade, coordenará a intervenção.
Art. 25 - No período de intervenção, a Municipalidade assumirá, total ou parcialmente, o
serviço, passando a controlar os meios materiais e humanos que a operadora utiliza, assim
entendidos o pessoal, os veículos, as garagens, as oficinas, e todos os demais meios
empregados, necessários à operação.
Art. 26 - Cessada a intervenção, se não for extinta a concessão, a administração do serviço
será devolvida à operadora, precedida de prestação de contas pelo interventor, que
responderá pelos atos praticados durante a sua gestão.
CAPÍTULO IV
DA TARIFA E DA REMUNERAÇÃO DOS OPERADORES PELA DELEGAÇÃO DOS SERVIÇOS DE
TRANSPORTE DO SISTEMA INTEGRADO
Art. 27 - As tarifas dos serviços de Transporte Coletivo Público de Passageiros serão fixadas,
e, quando necessário, revisadas e reajustadas por ato do Poder Executivo, obedecido o
disposto no artigo 178 da Lei Orgânica do Município.
§ 1 0 - Para determinar o valor da tarifa, o Poder Executivo deverá observar a somatória da
arrecadação das receitas tarifárias e extratarifárias não previstas no edital de licitação e
auferidas em função da delegação de atividades conexas aos serviços de transporte por
terceiros, operadores ou não.
§ 20 - O valor fixado para a tarifa deverá suportar os seguintes custos:
a) remuneração dos operadores;
b) despesas de comercialização;
c) gerenciamento das receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
d) fiscalização e planejamento operacional.
§ 30 - Os valores para custeio das atividades previstas nas alíneas "c" e "d" do parágrafo 20
deste artigo corresponderão a, no máximo, 3,5% (três e meio por cento) das respectivas
receitas totais.
§ 40 - As dispensas ou reduções tarifárias de qualquer natureza, além daquelas já vigentes
na data da promulgação desta lei, deverão dispor de fontes específicas de recursos.
Art. 28 - O operador do Sistema Integrado será remunerado com base no número de
passageiros, atendidos os padrões de qualidade do serviço, definidos pelo Poder Público em
decreto, e as regras estabelecidas no edital de licitação.
§ 1 0 - Os valores máximos de remuneração, estabelecidos no edital de licitação, serão
proporcionais ao volume de investimentos em bens reversíveis determinados pelo Poder
Público.
§ 20 - A remuneração deverá sofrer reajuste, periodicamente, obedecendo às condições e
aos prazos estabelecidos no edital de licitação e no contrato, com a finalidade de proceder a
atualização de sua expressão numérica, e ocorrerá nos seguintes termos:
a) a periodicidade de realização do reajuste será a menor prevista em lei;
b) o critério para a fixação do valor do reajuste levará em conta o índice de preço que
melhor reflita a variação econômica dos insumos próprios do setor.
§ 3 0 - O Poder Público poderá prever em favor do operador, no edital de licitação, a
possibilidade de outras fontes provenientes de receitas alternativas, complementares ou
acessórias, com ou sem exclusividade, com vistas a determinar o valor da remuneração.
§ 40 - As fontes de receita previstas no § 3 0 deste artigo serão obrigatoriamente
consideradas para a aferição do inicial equilíbrio econômico-financeiro do contrato.
§ 5 0 - Os contratos deverão prever mecanismos de revisão da remuneração, a fim de
manter-se o equilíbrio econômico-financeiro, na ocorrência das seguintes situações: fatos
supervenientes; fatos conjunturais não previstos na ocasião da realização da licitação e da



celebração dos contratos.
CAPITULO V
DA GESTÃO DESCENTRALIZADA DO SISTEMA
DE TRANSPORTE COLETIVO URBANO DE PASSAGEIROS
Art. 29 - Sem prejuízo das demais atribuições expressas previstas no seu estatuto social,
compete à São Paulo Transporte S.A, no tocante ao Sistema de Transporte Coletivo Urbano
de Passageiros:
I - elaborar estudos para a realização do planejamento do Sistema;
II - executar a fiscalização da prestação dos serviços;
III - gerenciar o Sistema de acordo com as diretrizes e políticas estabelecidas pela
Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Para executar as atribuições dispostas neste artigo, a São Paulo
Transporte S.A. será contratada pelo Poder Público.
Art. 30 - Para a regulação do Serviço de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, o Poder
Público deverá instituir, mediante lei específica, órgão regulador vinculado orçamentária e
administrativamente à Secretaria Municipal de Transportes.
Parágrafo único - Em cada região do Subsistema Local haverá representação de usuários,
relativa aos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros, a ser
regulamentada em decreto.
Art. 31 - Para a gestão financeira das receitas e despesas do Serviço de Transporte Coletivo
Público de Passageiros, o Poder Executivo deverá, mediante lei específica, criar sociedade
de economia mista com a participação dos concessionários do serviço para:
I - gerir as receitas e pagamentos comuns ao Sistema Integrado e aos Serviços
Complementares;
II - reinvestir eventuais saldos positivos na expansão e melhoria do Sistema;
III - captar recursos junto ao sistema financeiro e agências de fomento.
Art, 32 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de
Requalificação Tecnológica de Trânsito e Transportes do Município de São Paulo, com o
objetivo de:
I - identificar tecnologias aplicáveis e de interesse para o trânsito e os transportes do
Município, tanto entre aquelas já utilizadas operacionalmente, como aquelas em
desenvolvimento;
II - identificar, desenvolver e capacitar parceiros potenciais para os projetos de
desenvolvimento tecnológico e de cooperação técnica;
III - estabelecer parcerias em projetos de desenvolvimento tecnológico e de cooperação
técnica;
IV - identificar fontes de recursos para financiamento do Programa ora instituído, além
daquelas específicas do próprio Sistema de Transportes;
V - implementar formas de fomento, inclusive mediante licitações, para delegação dos
serviços de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros;
VI - contribuir para as pesquisas científico-tecnológicas nacionais e para a retomada do
desenvolvimento industrial brasileiro.
Parágrafo único - Na regulamentação do Programa ora instituído, o Poder Executivo deverá,
entre outros aspectos:
I - definir os campos a serem objeto de desenvolvimento tecnológico;
II - estabelecer o modelo técnico, comercial e financeiro a ser adotado.
Art. 33 - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de Transportes, o Programa de
Requalificação e Aperfeiçoamento Profissional dos Trabalhadores do Sistema de Transporte
Coletivo Urbano, com o objetivo de:

- requalificar trabalhadores para novas funções na prestação do serviço de transporte, a
partir de alterações da implementação do Sistema instituído por esta lei, bem como
inovações tecnológicas;
II - requalificar os trabalhadores, buscando o aperfeiçoamento para a prestação de serviço
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LEI N o 13.697 22/12/2003 (ver documento)
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- Vai e Volta, no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
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- Decreto n o 44.770/2004 - Transfere a execução e a operacionalização do
Programa criado por esta Lei para as Subprefeituras.

INICIO.:DA PAGINA

Formulário livre
Pesquisar por : Formulário avançado

Entre uma ou mais palavras

13697

Todas as palavras (AND)	 CQualquer palavra COR)

• 1~81 ~Mel

http://cm332admiscripts/vvxis.exe/iah/ 15/7/2009



Folha 	 j(i. 
Proc. N°	 i • 52q,/ ql-

Danillo NuÓes da Silva
RF.VI.313

LEI N o 13.697, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2003
(Projeto de Lei n o 580/03, do Vereador não Bezerra - PT)

Dispõe sobre a criação do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e
Volta, no Município de São Paulo, e dá outras providências.
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - Fica instituído o Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e
Volta, no Município de São Paulo, com o objetivo de garantir aos alunos matriculados o
acesso às escolas municipais de educação infantil e ensino fundamental.
Art. 20 - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta constitui-se
no serviço de transporte dos alunos de suas residências até os estabelecimentos de
ensino, e destes até as residências, realizado por operadores selecionados nos termos
da legislação vigente.
Art. 30 - Para participar do Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e
Volta o aluno deverá estar matriculado em escola municipal de ensino infantil ou
fundamental.
Art. 40 - O serviço de transporte escolar instituído neste Programa será operado por
condutor, devidamente habilitado, e por monitor, maior de 18 anos, que permanecerá
no veículo durante todo o trajeto, auxiliando no embarque e desembarque dos alunos,
bem como zelando pela segurança dos alunos transportados.
Parágrafo único - O Poder Público deverá fornecer ao condutor do veículo e ao monitor
crachá específico, que deverá ser portado em local visível, durante toda a execução do
serviço.
Art. 50 - Os condutores deverão preencher todos os requisitos legais e demais normas
complementares referentes ao transporte escolar, a serem editadas pela Secretaria
Municipal de Transportes.
Art. 60 - O Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta será
implantado gradativamente, observando-se, para definição dos alunos a serem
atendidos, os seguintes critérios, além de outros que vierem a ser estabelecidos pela
Secretaria Municipal de Educação:
I - problemas crônicos de saúde;
II - menor faixa etária;
III - menor renda familiar;
IV - maior distância entre a residência e a escola.
§ 10 - Terão prioridade na participação no Programa os alunos portadores de
necessidades especiais.
§ 20 - Para os fins de aferição da renda familiar mencionada no inciso III deste artigo,
considera-se família o núcleo de pessoas formado por, no mínimo, um dos pais ou
responsável legal, filhos ejou dependentes que estejam sob tutela ou guarda,
devidamente formalizados pelo juízo competente, bem como parentes ou outros
indivíduos que residam com o grupo sob o mesmo teto e contribuam economicamente
para sua subsistência.
Art. 70 - A implantação e operacionalização doPrograma de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta ficará a cargo das Secretarias Municipais de Educação e
de Transportes que, por meio de portaria intersecretarial, definirão:
I - as metas e diretrizes necessárias à implantação do Programa;
II - a forma de cadastramento dos condutores interessados em participar do Programa
e a forma de remuneração dos serviços a serem prestados, nos termos da legislação
aplicável;
III - os pontos de embarque e desembarque, caso não seja possível o oferecimento de
transporte entre a residência e o estabelecimento de ensino;
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IV - as incumbências de cada Secretaria na viabilização do Programa;
V - os critérios de acompanhamento e fiscalização do Programa;
VI - os prazos para a implementação do Programa.
Art. 80 - Fica criada a Comissão Coordenadora do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito, a ser constituída por portaria intersecretarial editada pelas
Secretarias Municipais de Educação e de Transportes, tendo por atribuição o
acompanhamento e a avaliação do Programa.
Art. 90 - Ate que seja publicado o ato administrativo a que se referem o "caput" do
artigo 7 0 e o artigo 8o, observar-se-á o disposto na Portaria Intersecretarial SMT/SME
n o 1, de 25 de abril de 2002.
Art. 10 - Os pais ou responsáveis deverão autorizar por escrito a adesão do aluno ao
Programa de Transporte Escolar Municipal Gratuito - Vai e Volta, e estar presentes com
o mesmo nos horários e local estabelecidos para sua entrega ao monitor e recepção no
retorno da escola.
Art. 11 - Toda falta do aluno deverá ser comunicada pelos pais ou responsáveis, por
escrito, ao monitor, com a devida justificativa, dando este ciência do ocorrido à
Diretoria da Escola.
Parágrafo único - A ocorrência de 05 (cinco) faltas consideradas injustificadas pela
Diretoria da Escola implicará na exclusão do aluno do Programa de Transporte Escolar
Municipal Gratuito - Vai e Volta, sendo sua vaga preenchida nos termos estabelecidos
pelo ato administrativo a que se refere o artigo 7 0 , observado o disposto no artigo 90
desta lei.
Art. 12 - (VETADO)
§ 1 0 - (VETADO)
§ 20 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
IV - (VETADO)
Art. 13 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, da Secretaria Municipal de Educação, suplementadas
se necessário.
Art. 14 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário, em especial o Decreto n o 41.391, de 20 de novembro de 2001.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de dezembro de 2003, 450° da
fundação de São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento
Econômico
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação
3ILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de dezembro de 2003.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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(Projeto de Lei n o 689/07, do Vereador José Ferreira-Zelão - PT)

LEI N o 14.900, DE 6 DE FEVEREIRO DE 2009

Dispõe sobre gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com
necessidades especiais, casa-escola, e dá outras providências.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2008, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 0 Institui a gratuidade de transporte público para acompanhante de pessoas com
necessidades especiais ao deixar o filho na escola e retornar para casa ou ao ir de casa
até a escola buscá-lo, com passagens gratuitas diárias, casa-escola, de ida e volta, em
dias úteis, na Cidade de São Paulo.

Art. 2 0 O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 90
• (noventa) dias após sua aprovação.

Art. 30 As despesas para execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Os impactos orçamentários serão devidamente observados com o fim de
cumprir a lei de responsabilidade fiscal e constarão do orçamento no ano seguinte à
aprovação da presente lei.

Art. 50 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 6 de fevereiro de 2009, 456 0 da
fundação de São Paulo.

GILBERTO KASSAB, PREFEITO

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 6 de fevereiro de 2009.

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

•
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PROJETO DE LEI 01-0699/2007 do Vereador Paulo Fiorilo (PT)
Altera a redação do § 1 0 do Art. 12 da Lei n o 8.424, de 18 de agosto de 1976, qbm

redação dada pela Lei n o 10.839, de 20 de fevereiro de 1990.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO APROVA:
Art. 1 0 . O § 1 0 do Art. 12 da Lei n o 8.424, de 18 de agosto de 1976, com redação

dada pela Lei n o 10.839, de 20 de fevereiro de 1990, passa a ter a seguinte redação:
"Art. 12. 	
§ 10 . Excepcionalmente, a Prefeitura poderá conceder redução de tarifa, nunca

superior a 50% (cinqüenta por cento), aos estudantes:
I - do ensino fundamental, médio e superior;
II - inscritos em cursos preparatórios ao vestibular de ingresso ao ensino superior;
III - inscritos em cursos técnicos, profissionalizantes, de capacitaç'ão, qualificação ou

aprimoramento profissional;
IV - inscritos em atividades ou programas vinculados aos núcleos sócio-educativos que

tenham como finalidade a inclusão social de crianças e adolescentes;
V - inscritos em cursos de alfabetização para maiores de quatorze anos.

II

Art. 2 o . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias.

Art. 3 0 . Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 40 . Revogam-se as disposições em contrário.
Sala das Sessões, Às Comissões competentes.
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RF. M.313

PROJETO DE LEI 01-0003/2006 do Vereador Adilson Amadeu (PTB)
"Dá nova redação ao parágrafo 1 0 do artigo 12 da Lei n o 8.424, de 18 de agosto

de 1976 - estende o benefício do passe escolar aos estagiários profissionais e
acadêmicos bem como alunos de cursos diversos no município de São Paulo e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 O parágrafo 1 0 do artigo 12 da Lei 8.424, de 18 de agosto de 1976,

passa a vigorar com a seguinte redação:
§1 0 - Excepcionalmente, porém a Prefeitura poderá conceder aos estudantes de

1 0 , 20 e 3 0 Graus, estagiários profissionais e acadêmicos bem como cursos
preparatórios de vestibular, concursos públicos ou outros quando superiores a 05
meses de duração, redução de tarifa nunca superior a 50% (cinqüenta por cento)

Art. 2 0 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 90 (noventa) dias,
em especial no tocante aos aspectos procedimentais e de formalização.

Art. 3 0 As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 40 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, 15 de dezembro de 2005. Às Comissões
competentes"
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PROJETO DE LEI 01-0116/2004 do Vereador Carlos Apolinario (PDT)
"Dá nova redação ao artigo 12 da Lei n o 8.424, de 18 de agosto de 1976, e dá outrasL
providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
Art. 1 0 - O artigo 12o da Lei 8.424 de 18 de agosto 1976, passa a vigorar com a
seguinte redação:
Art. 12 0 - A Prefeitura e a Secretária Municipal de Transporte - SPTRANS não poderão
conceder isenção do pagamento de passagem em veiculo de transporte coletivo,
inclusive para seus servidores, salvo os casos expressos em lei.
§ 1 0 - Excepcionalmente, porém, a Prefeitura poderá conceder isenção total de
pagamento de tarifa, aos estudantes de 1 0 e 20 Graus, bem como de cursos
preparatórios ao vestibular de ingresso ao 3 0 Graus e aosde curso Superior.
Art. 20 - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 dias, apartir
da data de sua publicação.
Art. 30 - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementares se necessário.
Art. 40 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
SALA DAS SESSÕES, Às Comissões competentes".
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PROJETO DE LEI 01-0727/2001, do Vereador Paulo Frange. 	
413

"Cria o "Dia da Catraca Livre", para utilização, pelos munícipes, do transporte urbano
coletivo sem pagamento da tarifa um Domingo de cada mês e nas datas específicas Go
feriados que esta Lei declina.
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:
ART. 1 0 - Fica concedido o direito de isenção do pagamento da tarifa devida pela utili .ção
dos ônibus municipais, um Domingo de cada mês, aos usuários de transporte coletivo
PARÁGRAFO PRIMEIRO- As datas serão definidas de acordo com o calendário de feriados e
eventos realizados no município de São Paulo
PARÁGRAFO SEGUNDO- Os feriados alcançados pelo parágrafo anterior serão os seguintes:
a)Páscoa;
b) Dia das Mães;
c)Dia dos Pais;
d) 07 de Setembro - Dia da Independência do Brasil;
e) Dia das Crianças;
f) Natal;
g) Ano Novo;
h) 25 de Janeiro Aniversário de São Paulo
ART 20 Nos meses em que houver feriados, nacionais ou municipais, o direito de isenção do
pagamento da tarifa que ocorreria no Domingo, será substituído pelo dia em que coincidir o
feriado.
ART. 3 0 - As despesas com a execução da presente Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
ART. 40 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
SALA DAS SESSÕES, 18 de Dezembro de 2001, 	 Às Comissões competentes."
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PROJETO DE LEI.. 01-1318/1995 
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o 
Folha 
Proc. N° 

"Dispõe sobre a isenção de tarifa no sistema de transport 

coletivo no município de São Paulo aos estudantes de baixa renda, e dá outra 

providências." 

'no 
reador P.T. 

• 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° — Ficam isentos do pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo 

por ônibus ou trolebus no município de São Paulo os estudantes com renda 

familiar inferior a 5 (cinco) salários mínimos. 

Art. 2° — Para os fins específicos desta Lei, será entregue aos beneficiados, 

gratuitamente, a primeira via da carteira especial de identificação. 

Art. 30  — As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das verbas 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° — Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições contrário. 

Art. 50  — O Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de 30 (trinta) dias 

contados da sua publicação. 

Sala das Sessões, 
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[ DEFERIDO 

PRESIDENTE CAIIIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO 

'#11011119 

Senhor Presidente, 

n" 3c1 	Pc ncesso 

nz' 	I,  
, 

1 	C- 
UcaIRAJARAsuurciRJ 	STESFLHO 

ot4   
105  - HISTÓRIA 

T i42 

13- RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 
f 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 , PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 / 1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 / 2.007 
PL 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2,007 

848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
865 / 1.993 PL 414 /1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 

PL 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 /1.994 PL 551 /1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 / 2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 /1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255/ 1.994 PL 742 /1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 / 1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 /1.994 PL 934 /1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1;248 / 1.995 PL 331 /1.997 PL. 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 /2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 

531 /1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
542! 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 

PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 /2.005 PR 18/ 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 /1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 /2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 /1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 /2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600! 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513/2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 / 1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 / 2.000 PL 634 /2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 / 1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323/ 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 /2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 /2.007 
PL 198 / 1.995 PL 421 / 1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 257 / 1.995 PL 422 /1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 

PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11/ 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Áku &P44401.. :3 

2q1 -5 
Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
cmsp 	- 06/02/313 - 14:09 - 003272 - 1/1 



Papel para informação, rubricado Q4no folha n° 	 

C)3 / 2°13  (a) 	 ri1 AI C.A 	c- 
, 

uanA~LNE Fç. ISRÈ'ÉTEã Firfõ - 
CONSULTOR TÉCNICO - HISTÓRIA 

RF. 11.215 

FRANÇA SILVA 
quipe de Arquivo Geral 

SGP.33 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

ogr 	2'5‘ d4 	I Clq4- 	o do processo n° 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

8/02/2013 

• , 	1 ' 
SOLANGE INON -•B OS SANTOS 

Supervisora da Equipe • - Controle do Processo Legislativo 
SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

• 

RECEBIDO EM SGP-22 

Aderiu ricoir 
mmtwitto Partanuagar 

toomo 
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Edua o kamine 
R 11.325 

. SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduard 	amine 
RF i1.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO ?
Papel para informação ;  rubricado como folha n°  (1  

do processo n° 01-0328 de 1997, 02/01/2017 (e) 
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